
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 761.197 - BA (2015/0199436-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : LTSEG CORRETORA E ADMINISTRADORA DE SEGUROS 

LTDA 
ADVOGADOS : ERIC HOLANDA TINOCO CORREIA E OUTRO(S) - BA014458 
   ROGÉRIO REIS SILVA  - BA017865 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO QUE NEGA SEGUIMENTO AO APELO 
NOBRE COM FUNDAMENTO NO ART. 543, § 7o., I DO CPC. INTERPOSIÇÃO DE 
AGRAVO. NÃO CABIMENTO. QUESTÃO DE ORDEM NO AG 1.154.599/SP. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1.   Esta Corte pacificou o entendimento, no julgamento da Questão 
de Ordem no Ag 1.154.599/SP, de que não cabe Agravo em Recurso Especial contra 
decisão que nega seguimento ao Apelo Nobre com base no art. 543, § 7o., I do CPC, 
devendo eventual equívoco ser corrigido mediante a interposição de Agravo Regimental 
perante o Tribunal de origem. 

2.   No caso, o Presidente do Tribunal a quo inadmitiu o Recurso 
Especial por entender que a questão debatida no acórdão recorrido coincide com a 
orientação firmada pelo Superior Tribunal de Justiça no REsp. 826.428/MG, julgado sob 
o rito dos recursos repetitivos.

3.   Agravo Regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina 
Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 13 de setembro de 2016 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 761.197 - BA (2015/0199436-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : LTSEG CORRETORA E ADMINISTRADORA DE SEGUROS 

LTDA 
ADVOGADOS : ERIC HOLANDA TINOCO CORREIA E OUTRO(S)
   ROGÉRIO REIS SILVA 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto por LTSEG 

CORRETORA E ADMINISTRADORA DE SEGUROS LTDA. em adversidade à decisão 

proferida pelo eminente Ministro Presidente FRANCISCO FALCÃO, nos seguintes 

termos: 

Trata-se de agravo interposto contra a decisão que negou 

seguimento ao recurso especial em virtude do acórdão recorrido estar em 

consonância com o que restou decidido no Recurso Especial Repetitivo nº 

826.428/MG, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC.

Ocorre que a Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça, ao 

apreciar a Questão de Ordem no Agravo de Instrumento n.º 1.154.599/SP, 

Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, publicada no DJe de 12/5/2011, firmou o 

entendimento de que não é cabível o agravo previsto no art. 544 do CPC 

contra a decisão que nega seguimento ao recurso especial com base no 

art. 543-C, § 7º, inciso I, do CPC.

A mesma orientação deve ser aplicada quanto à alegada violação 

ao art. 535 do CPC, por omissão não suprida no acórdão recorrido, quando 

as razões do recurso estiverem buscando apenas a prevalência de tese já 

rejeitada no julgamento do paradigma repetitivo.

Nesse sentido, vale citar os seguintes julgados desta Corte: AgRg 

no AREsp nº 548.627/SP, Segunda Turma, Relª Minª Assusete Magalhães, 

DJe de 9/10/2014; AgRg nos EDcl no AREsp nº 127.350/RS, Primeira 

Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 30/9/2014.

Ante o exposto, com esteio no artigo 544, § 4.º, inciso I, do CPC, 

NÃO CONHEÇO do agravo (fls. 629). 
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2.   Irresignada, a Agravante sustenta que o precedente citado para 

justificar a negativa de seguimento do Recurso Especial da Agravante foi o REsp 

826.428/MG, que versa sobre matéria diversa da que se discute nestes autos, ou seja, 

enquanto naquele caso a matéria compreendida era a isenção das sociedades civis de 

profissão regulamentada por lei, neste feito o debate gira em torno da isenção das 

sociedades corretoras de seguro (fls. 633/634). 

3.   Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou que o 

feito seja levado a julgamento pela Turma competente. 

4.   É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 761.197 - BA (2015/0199436-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : LTSEG CORRETORA E ADMINISTRADORA DE SEGUROS 

LTDA 
ADVOGADOS : ERIC HOLANDA TINOCO CORREIA E OUTRO(S)
   ROGÉRIO REIS SILVA 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

VOTO

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO QUE NEGA SEGUIMENTO 

AO APELO NOBRE COM FUNDAMENTO NO ART. 543, § 7o., I DO CPC. 

INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO. NÃO CABIMENTO. QUESTÃO DE ORDEM 

NO AG 1.154.599/SP. AGRAVO DESPROVIDO.

1.   Esta Corte pacificou o entendimento, no julgamento da 

Questão de Ordem no Ag 1.154.599/SP, de que não cabe Agravo em 

Recurso Especial contra decisão que nega seguimento ao Apelo Nobre com 

base no art. 543, § 7o., I do CPC, devendo eventual equívoco ser corrigido 

mediante a interposição de Agravo Regimental perante o Tribunal de 

origem. 

2.   No caso, o Presidente do Tribunal a quo inadmitiu o 

Recurso Especial por entender que a questão debatida no acórdão 

recorrido coincide com a orientação firmada pelo Superior Tribunal de 

Justiça no REsp. 826.428/MG, julgado sob o rito dos recursos repetitivos.

3.   Agravo Regimental desprovido.

1.   A despeito das pertinentes ponderações feitas pelo Agravante, 

sua irresignação não merece acolhimento.

2.   Conforme assentado na decisão ora agravada, esta Corte 

pacificou o entendimento, no julgamento da Questão de Ordem no Ag 1.154.599/SP, de 

que não cabe Agravo em Recurso Especial contra decisão que nega seguimento ao 

Apelo Nobre com base no art. 543-C, § 7o., inciso I do CPC, devendo eventual equívoco 

ser corrigido mediante a interposição de Agravo Regimental perante o Tribunal de 

origem. Eis a ementa desse julgado:

QUESTÃO DE ORDEM. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE 
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INSTRUMENTO. CABIMENTO. EXEGESE DOS ARTS. 543 E 544 DO 

CPC.AGRAVO NÃO CONHECIDO.

1.   Não cabe agravo de instrumento contra decisão que nega 

seguimento a recurso especial com base no art. 543, parág. 7o., inciso I, do 

CPC.

2.   Agravo não conhecido. (QO no Ag 1.154.599/SP, Rel. Min. 

CESAR ASFOR ROCHA, DJe 12.5.2011).

3.   Na hipótese, o Tribunal a quo inadmitiu o Recurso Especial por 

entender que a questão debatida no acórdão recorrido coincide com a orientação 

firmada pelo Superior Tribunal de Justiça no REsp. 826.428/MG, julgado sob o rito dos 

recursos repetitivos. 

4.   Em reforço:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  EM  

RECURSO  ESPECIAL. APLICAÇÃO  DO  ENUNCIADO  ADMINISTRATIVO  

N.  3/STJ  PARA O PRESENTE AGRAVO.  COMPETÊNCIA ATRIBUÍDA 

AOS TRIBUNAIS DE ORIGEM PARA EFETIVAR A ADAPTAÇÃO DO 

REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA AO CASO CONCRETO. NOVO 

RECURSO  ESPECIAL.  ALEGAÇÃO  DE VIOLAÇÃO DO ART. 543-C, § 7º, 

I, DO CPC/1973.  INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. INEXISTÊNCIA DE 

PREVISÃO LEGAL DE  CABIMENTO DE RECURSO OU DE OUTRO 

REMÉDIO PROCESSUAL. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

1.   O   STJ,  na  aplicação  da  sistemática  do  recurso  especial 

repetitivo,  consolidou  entendimento  no  julgamento  da  QO  no AG 

1.154.599/SP  de  que  o  único  recurso  cabível para impugnação de 

possíveis  equívocos  na  aplicação  do  art.  543-C/1973 é o agravo interno,  

a  ser  julgado pela Corte de origem, não havendo previsão legal  de  

cabimento  de recurso ou de outro remédio processual, sob pena  de  

tornar-se  ineficaz o propósito racionalizador implantando pela Lei 

11.672/2009.

2.  Inadmissível  a  interposição  de  novo  recurso especial contra 

acórdão  que mantém a decisão que negou seguimento ao apelo anterior 

com  base  no  artigo 543-C, § 7º, do CPC/1973, por considerar que o 

entendimento  adotado  está  de  acordo com a orientação do Superior 

Tribunal   de   Justiça   firmada   no   recurso  representativo  da 
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controvérsia.

3. Agravo interno não provido (AgInt no AREsp. 848.036/GO, Rel. 

Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 28.6.2016).

² ² ²

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  

ESPECIAL.  SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE  FORENSE. COMPROVAÇÃO. 

DOCUMENTO IDÔNEO. QUESTÃO DE ORDEM NO AG 1.154.599/SP. 

CORTE ESPECIAL. AGRAVO DO ART. 544 DO CPC CONTRA DECISÃO  

DO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM  QUE  OBSTA O RECURSO ESPECIAL NOS 

TERMOS  DO  ART.  543-C,  §  7º,  I,  DO  CPC. NÃO CABIMENTO. 

AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1.  O  Superior  Tribunal  de Justiça passou a admitir a 

comprovação posterior  da  tempestividade  do  recurso  especial,  em 

virtude de feriado  local  ou de suspensão de expediente forense no tribunal 

de origem, quando da interposição do agravo regimental.

2.  A  Corte  Especial,  em  julgamento  da  Questão  de Ordem no 

Ag 1.154.599/SP,  firmou  entendimento  no  sentido  de não ser cabível 

agravo  contra  decisão  que  nega seguimento a recurso especial com 

fundamento no artigo 543-C, § 7º, inciso I, do CPC.

3. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp. 815.007/SP, 

Rel. Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe 7.6.2016).

5.   Diante do exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental. 

6.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0199436-8 AREsp 761.197 / BA

Números Origem:  00122938920044013300  200433000122954

PAUTA: 13/09/2016 JULGADO: 13/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LTSEG CORRETORA E ADMINISTRADORA DE SEGUROS LTDA 
ADVOGADOS : ERIC HOLANDA TINOCO CORREIA E OUTRO(S) - BA014458 

 ROGÉRIO REIS SILVA  - BA017865 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LTSEG CORRETORA E ADMINISTRADORA DE SEGUROS LTDA 
ADVOGADOS : ERIC HOLANDA TINOCO CORREIA E OUTRO(S) - BA014458 

 ROGÉRIO REIS SILVA  - BA017865 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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